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acesso a apoios sociais por parte dos imigrantes
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PARTE 1 - NOTA INTRODUTÓRIA

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda [BEl, em 18 de julho de 2013, tomou a
iniciativa de apresentar à Assembleia da República, em conformidade com o disposto
no artigo 167.° da Constituição da República Portuguesa [cRP) e do artigo 118.° do
Regimento da Assembleia da República [R], o PJL 435/XIl sobre o «Igualdade no
acesso a apoios sociais por parte dos imigrantes».

O PJL 435/Xll respeita os requisitos formais atinentes às iniciativas em geral [ci’. n.° 1 do

artigo 119.° e alíneas a), b) e c) do n.° 1 do artigo 124.° do RAR] e aos projetos de lei em especial [ci’. n.° 1

do artigo 123.° do RAR].

Já no que tange à verificação do cumprimento do disposto na Lei n.° 74/98, de 11 de
novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.° 42/2007, de 24
de agosto [sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas], é forçoso concluir que
o PJL 435/Xll não cumpre o disposto no n.° 1 do artigo 6.° do citado diploma legal [Os
diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha
havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que
incidam sobre outras normas].

Com efeito, através de uma consulta da base Digesto [Presidência do Conselho de Ministros]

constata-se que os diplomas legais que o BE pretende alterar através do PJL 435/XlI
[Lei n.° 13/2003, de 21 de maio, Decreto-Lei n.° 464/80, de 13 de Outubro, Lei n.° 34/2004, de 29 de julho,

Decreto-Lei n.° 17612003, de 2 de agosto, e Lei n.° 23/2007, de 4 de julho], já foram objeto de
alteração legislativa, cuja referência é omissa no título da iniciativa legislativa em
apreciação.

Assim, caso o PJL 435/Xll seja aprovado, o respetivo título deverá, tal como é
sugerido na Nota Técnica preparada pelos serviços da AR, que aqui se dá por
integralmente reproduzida e do presente Parecer faz parte integrante, passar a ser
«Igualdade no acesso a apoios sociais por parte dos imigrantes (procede à quarta
alteração à Lei n.° 13/2003, de 21 de maio, à quarta alteração ao Decreto-Lei n.°
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464/80, de 13 de Outubro, à segunda alteração à Lei n.° 34/2004, de 29 de julho, à

décima alteração ao Decreto-Lei n.° 176/2003, de 2 de agosto, e à segunda alteração

à Lei n.° 23/2007, de 4 de julho)».

PARTE II- CONSIDERANDOS

1. Objeto e motivação da iniciativa legislativa

Através do PJL 435/Xll visa o BE alterar a Lei n.° 13/2003, de 21 de maio, o Decreto-

Lei n.° 464/80, de 13 de Outubro, a Lei n.° 34/2004, de 29 de julho, o Decreto-Lei n.°

176/2003, de 2 de agosto, e a Lei n.° 23/2007, de 4 de julho, com o objetivo de

reforçar a igualdade dos cidadãos imigrantes no acesso a apoios sociais.

De acordo com a exposição de motivos que antecede o PJL 4351X11, torna-se

necessário, na opinião dos autores, alterar o quadro legal em vigor que rege o acesso

aos apoios sociais por parte da comunidade imigrante, que se encontra sujeita a um

acrescido risco de pobreza e em situação de vulnerabilidade, em particular no atual

momento de crise económica e social.

Neste contexto, e segundo os seus subscritores, o PJL 435/Xll foi apresentado com o

objetivo de corrigir a desigualdade no acesso dos imigrantes às prestações sociais,

propondo em concreto as seguintes soluções normativas:

- Alteração do âmbito pessoal do RSI repristinando o anterior regime, possibilitando

assim aos nacionais dos Estados-Membros da União Europeia e aos imigrantes de

outros países o acesso à prestação através da residência legal, independentemente

do tempo de titularidade, e respeitando todos os outros critérios previstos na lei;

- Alteração do Decreto-Lei n.° 464/80, de 13 de outubro, em especial as normas que

reconhecem apenas aos cidadãos portugueses o acesso à Pensão Social;

- Aplicação do princípio de acesso ao direito e tutela jurisdicional efetiva, previsto no

artigo 20.° da Constituição, permitindo que todos os estrangeiros possam ter acesso à
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proteção jurídica definida da Lei n.° 34/2004, de 29 de julho, quando estejam em
situação de insuficiência económica;

- Alargamento do acesso ao abono de família a todas as crianças e jovens,
independentemente da nacionalidade ou título legal, desde que estejam inscritas no
sistema de ensino português;

- Equiparação das taxas devidas para a aquisição e renovação de autorizações de
residência dos imigrantes às relativas a aquisição e renovação dos cartões de
cidadão.

PARTE lii - POSIÇÃO DA AUTORA

A autora do presente Parecer reserva, nesta sede, a sua posição sobre o PJL 435X11,
que é de «elaboração facultativa» [cf. n.° 3 do artigo 137.° do RAR], para a discussão em
Plenário da Assembleia da República.

PARTE IV - CONCLUSÕES

1. O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda tomou a iniciativa de apresentar à
Assembleia da República, nos termos constitucionais e legais aplicáveis, o PJL
435/Xll sobre o «Igualdade no acesso a apoios sociais por parte dos
imigrantes».

2. O PJL 435/Xll sobre o «Igualdade no acesso a apoios sociais por parte dos
imigrantes» cumpre os requisitos formais atinentes às iniciativas em geral e aos
projetos de lei em especial.

3. Por forma a respeitar na íntegra o disposto na lei-formulário, e de acordo com o
referenciado nos considerandos que antecedem, recomenda-se que o PJL
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435/Xll, caso venha a ser aprovado, passe a ter o seguinte tftulo: «Igualdade

no acesso a apoios sociais por parte dos imigrantes (procede à quarta

alteração à Lei n.° 13/2003, de 21 de maio, à quarta alteração ao Decreto-Lei

n.° 464/80, de 13 de Outubro, à segunda alteração à Lei n.° 34/2004, de 29 de

julho, à décima alteração ao Decreto-Lei n.° 176/2003, de 2 de agosto, e à

segunda alteração à Lei n.° 23/2007, de 4 de julho)».

4.0 PJL 4351XJ1 foi apresentado pelo BE com o objetivo de corrigir a desigualdade

no acesso dos imigrantes às prestações sociais, propondo em concreto: i)

alteração do âmbito pessoal do RSI facilitando o acesso dos imigrantes à

prestação; ii) alteração do regime jurídico do acesso à Pensão Social; iii)

alargamento da proteção jurídica conferida aos cidadãos estrangeiros no

âmbito da Lei n.° 34/2004, de 29 de julho, quando estejam em situação de

insuficiência económica; iv) alargamento do acesso ao abono de família a

todas as crianças e jovens, independentemente da nacionalidade ou título

legal, desde que estejam inscritas no sistema de ensino português; v) alteração

das taxas devidas para a aquisição e renovação de autorizações de residência

dos imigrantes.

5. A discussão na generalidade do PJL 435/Xll encontra-se agendada para a

Reunião Plenária do dia 9 de outubro de 2013.

PARTE V - PARECER

Face ao atrás exposto, a Comissão de Segurança Social e Trabalho é do seguinte:

Parecer

a) O PJL 435/Xll sobre o «Igualdade rio acesso a apoios sociais por parte dos

imigrantes» preenche, salvo melhor entendimento, os requisitos constitucionais

b
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e regimentais aplicáveis para efeitos de discussão e votação pelo Plenário da
Assembleia da República;

b) Os Grupos Parlamentares reservam a sua posição e decorrente sentido de
voto para o Plenário da Assembleia da República;

c) Nos termos regimentais aplicáveis, o presente parecer deverá ser remetido a
Sua Excelência a Presidente da Assembleia da República.

Palácio de 5. Bento, 08 de outubro de 2013.

A Deputada Autora do Parecer O Presidente da Comissão

(Sófia Fertuzinhos) (José Manuel Canavarro)
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outros critérios previstos na lei;

1. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa

O presente projeto de lei, da iniciativa do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, que, em sete artigos,

altera a Lei n.° 13/2003, de 21 de maio, o Decreto-Lei n.° 464/80, de 13 de outubro, a Lei n.° 34/2004, de 29 de

julho, o Decreto-Lei n.° 176/2003, de 2 de agosto, e a Lei n.° 23/2007, de 4 de julho, reforçando a igualdade

dos cidadãos imigrantes no acesso a apoios sociais, deu entrada a 18 de julho, foi admitido e anunciado a 24

de julho e baixou nessa data à Comissão de Segurança Social e Trabalho, tendo sido designada, a 5 de

setembro de 2013, autora do parecer a Senhora Deputada Sónia Fertuzinhos (PS).

Explicam os proponentes, na respetiva exposição de motivos, que é necessário alterar o quadro legal em vigor

de forma a reforçar a proteção da população imigrante, não só em ordem a reduzir o risco de pobreza como a

colmatar eventuais desigualdades nos acessos aos apoios sociais. Assim, pretendem:

- Alterar o âmbito pessoal do RSI (Rendimento Social de Inserção) e regressar ao anterior preceituado,

possibilitando aos nacionais dos Estados-Membros da União Europeia e aos imigrantes de outros países o seu

acesso através da residência lega independentemente do tempo de titularidade, e respeitando todos os

- Corrigir o Decreto-Lei n.° 464/80, de 13 de outubro, que apenas reserva aos cidadãos portugueses a

Pensão Social;

- Aplicar na plenitude o princípio de acesso ao direito e tutela jurisdicional efetiva, previsto no artigo 20.0 da

Constituição, permitindo que todos os estrangeiros possam ter acesso à proteção jurídica definida da Lei n.°

34/2004, de 29 de julho, quando estejam em situação de insuficiência económica;

- Permitir o acesso ao abono de família a todas as crianças e jovens, independentemente da nacionalidade

ou título legal, desde que estejam inscritas no sistema de ensino português;

- Equiparar as taxas devidas para a aquisição e renovação de autorizações de residência dos imigrantes às

da aquisição e renovação dos cartões de cidadão.

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e

do cumprimento da lei formulário

• Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais

Projeto de Lei n.° 4351X11 (2.a) (BE)

Comissão de Segurança Social e Trabalho (10.9
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A iniciativa é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, nos termos dos artigos 167.° da
Constituição e 11 8.° do Regimento, que consubstanciam o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos
deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.° da Constituição e na alínea b) do n.° 1 do artigo
40 do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.° 2 do artigo
180.° da Constituição e da alínea f) do artigo 8.° do Regimento.

É subscrita por oito Deputados, respeitando os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo 119.0 e nas
alíneas a), b) e c) do n.° 1 do artigo 124.° do Regimento, relativamente às iniciativas em geral, bem como os
previstos no n.° 1 do artigo 123.° do referido diploma, quanto aos projetos de lei em particular. Respeita ainda
os limites da iniciativa impostos pelo Regimento, por força do disposto nos n.°s 1 e 3 do artigo 120°.

Verificação do cumprimento da lei formulário

O projeto de lei inclui uma exposição de motivos e cumpre o disposto no n.° 2 do artigo 7.° da lei formulário,
uma vez que tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto [disposição idêntica à da alínea b) do n.° 1
do artigo 124.° do Regimento].

Porém, nos termos do n.° 1 do artigo 6.° da mesma lei, “Os diplomas que alterem outros devem indicar o
número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles
diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas”

Através da consulta da base Digesto (Presidência do Conselho de Ministros), verificou-se que a Lei n.°
13/2003, de 21 de maio (Revoga o rendimento mínimo garantido previsto na Lei n.° 19-A196, de 29 de junho, e
cria o rendimento social de inserção), sofreu três alterações, pelo que, em caso de aprovação, esta será a
quarta.

Através da consulta da base Digesto (Presidência do Conselho de Ministros), verificou-se que o Decreto-Lei
n.° 464/80, de 13 de outubro (Estabelece em novos moldes as condições de acesso e de atribuição da pensão
social), sofreu três alterações, pelo que, em caso de aprovação, esta será a quarta.

Através da consulta da base Digesto (Presidência do Conselho de Ministros), verificou-se que a Lei n.°
34/2004, de 29 de julho (Altera o regime de acesso ao direito e aos tribunais e transpõe para a ordem jurídica
nacional a Diretiva n.° 2003/8/CE, do Conselho, de 27 de Janeiro, relativa à melhoria do acesso à justiça nos

Projeto de Lei n.° 435IX11 (2.a) (BE)

Comissão de Segurança Social e Trabalho (1O.a)
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litígios transfronteiriços através do estabelecimento de regras mínimas comuns relativas ao apoio judiciário no

âmbito desses litígios), sofreu uma alteração, pelo que, em caso de aprovação, esta será a segunda.

Através da consulta da base Digesto (Presidência do Conselho de Ministros), verificou-se que o Decreto-Lei

n.° 176/2003, de 2 de agosto (Institui o abono de família para crianças e jovens e define a proteção na

eventualidade de encargos familiares no âmbito do subsistema de proteção familiar), sofreu nove alterações,

pelo que, em caso de aprovação, esta será a décima.

Através da consulta da base Digesto (Presidência do Conselho de Ministros), verificou-se que a Lei n.°

23/2007, de 4 de julho (Aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de

estrangeiros do território nacional), sofreu uma alteração, pelo que, em caso de aprovação, esta será a

segunda.

Assim, sugere-se que o título da iniciativa passe a ser o seguinte: “Igualdade no acesso a apoios sociais por

parte dos imigrantes (procede à quarta alteração à Lei n.° 13/2003, de 21 de maio, à quarta alteração ao

Decreto-Lei n.° 464/80, de 13 de outubro, à segunda alteração à Lei n.° 34/2004, de 29 de julho, à décima

alteração ao Decreto-Lei n.° 176/2003, de 2 de agosto, e à segunda alteração à Lei n.° 23/2007, de 4 de

julho) “.

Quanto à entrada em vigor da iniciativa, em caso de aprovação, propõe o BE que tenha lugar na data da

aprovação do Orçamento do Estado subsequente à sua publicação, nos termos do artigo 7.°. Parece, contudo,

mais correto que a entrada em vigor venha a ocorrer com a publicação da lei que aprova o Orçamento do

Estado.

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes

Enquadramento legal nacional e antecedentes

Os autores da presente iniciativa legislativa apresentam diversas medidas que visam corrigir a desigualdade

no acesso dos imigrantes às prestações sociais, propondo a alteração do quadro legal em vigor, por forma a

reforçar a proteção da população imigrante.

Projeto de Lei n.° 4351X11 (2.a) (BE)

Comissão de Segurança Social e Trabalho (1O.a)
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Atendendo aos dados estatísticos disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística INE, a taxa de
desemprego da população estrangeira de países extracomunitários situou-se em 29,1% em 2012, sendo que a
taxa de desemprego estimada dos cidadãos nacionais se fixou em 16,4%, no 2.° trimestre de 2013.

A reforma do quadro legal proposta passa pela modificação dos artigos dos seguintes diplomas:

O artigo 6.° (n.° 1, alíneas a) e b), n.° 2 e n.° 5) da Lei n.° 13/2003, de 21 de Maio que revoga o
rendimento mínimo garantido previsto na Lei n.° 19-A!96, de 29 de junho, e cria o rendimento social de
inserção, na redação dada pelo Decreto-Lei n.° 133/2012, de 27 de junho que a republica (página
3286 do Diário da República).

Projeto de Lei n.° 435lX11 (2.a) (BE)

Comissão de Segurança Social e Trabalho (10.9

Artigo 6.°

Requisitos e condições gerais de atribuição
“Artigo 6.°

1 —[...]:

a) Ser cidadão nacional ou possuir residência legal em
Portugal;

b) [revogado];

1 — O reconhecimento do direito ao rendimento social de
inserção depende de o requerente, à data da apresentação do
requerimento, cumprir cumulativamente os requisitos e as
condições seguintes:

a) Possuir residência legal em Portugal há, pelo menos, um
ano, se for cidadão nacional ou nacional de Estado membro
da União Europeia, de Estado que faça parte do Espaço
Económico Europeu ou de um Estado terceiro que tenha
celebrado um acordo de livre circulação de pessoas com a
União Europeia;

b) Possuir residência legal em Portugal nos últimos 3 anos, se
for nacional de um Estado que não esteja incluído na alínea
anterior;

d)[...];

e)[...];

(...)

h)[...];

i) [. .

de:

j) [

2— Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior,
a comprovação da residência legal em Portugal faz -se através

k) [.1.

a) Atestado de residência emitido pela junta de freguesia da
área de residência do interessado para os cidadãos nacionais;
b) Certidão do registo do direito de residência emitida pela
câmara municipal da área de residência do interessado para
os nacionais dos outros Estados referidos na alínea a) do
número anterior.

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, a
comprovação da residência legal em Portugal faz-se através
de atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia,
certidão do registo de residência emitida pela Câmara
Municipal da área de residência ou através da autorização de
residência.

(...)

3 - [anterior n.° 5].”

5 — Para efeitos da presente lei considera -se património
mobiliário os depósitos bancários e outros valores mobiliários
como tal definidos em lei, designadamente ações, obrigações,
certificados de aforro, títulos de participação e unidades de
participação em instituições de investimento coletivo.
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O artigo 1.0 do Decreto-Lei n.° 464/80 de 13 de outubro que define o regime jurídico da pensão social.

Diploma atualizado de acordo com os Decretos-Leis n.° 141/91, de 10 de abril, n.° 18/2002, de 29 de

janeiro; e Lei n.° 3-B/2010, de 28 de abril.

O artigo 7.° (n.° 2) da Lei n.° 34/2004, de 29 de julho, diploma consolidado), que estabelece o regime

de acesso ao direito e aos tribunais, na redação dada pela Lei n.° 47/2007, de 28 de agosto.

Projeto de Lei n.° 435iX11 (2.a) (BE)

Comissão de Segurança Social e Trabalho (1O.a)

Artigo 1.°

(Âmbito da pensão social)
“Artigo 1.0

[. .1

1 - Têm direito à pensão social os cidadãos

residentes em território nacional, que preencham

cumulativamente os seguintes requisitos:

1 - Têm direito à pensão social os cidadãos portugueses,

residentes em território nacional, que preencham

cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Não se encontrarem abrangidos por qualquer regime

contributivo de inscrição obrigatória ou pelos regimes

transitários de pensões de previdência rural;

b) Não auferirem rendimentos de qualquer natureza ou, em

caso positivo, não excederem estes o limite estabelecido no

presente diploma, sem prejuízo do disposto no artigo 8.°

2 - Consideram-se em situação equivalente à prevista na

alínea a) do número anterior as pessoas que, estando

embora abrangidas pelos regimes aí referidos:

a) Não satisfaçam os prazos de garantia definidos nos

respetivos regulamentos;

b) Sendo pensionistas de invalidez, velhice ou sobrevivência,

tenham direito a pensão de montante inferior ao da pensão

social.

b)[...].

2-[...].”

Artigo 7.°

Âmbito pessoal
“Artigo 7.°

(...)
2 - Aos estrangeiros sem título de residência válido num

Estado membro da União Europeia é reconhecido o direito a

proteção jurídica, na medida em que ele seja atribuído aos

portugueses pelas leis dos respetivos Estados.

1—[...].

(...)

[. .

2 - Aos estrangeiros sem titulo de residência válido num

Estado Membro da União Europeia é reconhecido o direito a

proteção jurídica quando demonstrem estar em situação de

insuficiência económica.

3-[...].

4-[..].
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O artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 176/2003, de 2 de agosto (aditamento de um n.° 5) que define e
regulamenta a atribuição do abono de família, na redação introduzida pelo Decreto-Lei n.° 41/2006, de
21 de fevereiro.

Artigo 7.°
Artigo 7.°Residente

[.. .1
1 - Sem prejuízo do estabelecido em instrumento internacional 1 -a que Portugal se encontre vinculado ou de legislação
especial aplicável, é considerado como residente: 2 -
a) O cidadão nacional que possua domicílio habitual em -
território nacional;

b) O cidadão estrangeiro, refugiado ou apátrida habilitado com -
título válido de autorização de residência em território 5 - Consideram-se ainda abrangidos pelo presente artigo asnacional sem prejuízo do disposto nos números seguintes. crianças e jovens que estejam inseridas no sistema de ensino2 - Consideram-se cidadãos nacionais residentes em território português.”
nacional os trabalhadores da Administração Pública
Portuguesa, quer tenham vínculo de direito público ou privado,
e os membros do respetivo agregado familiar; desde que
aqueles prestem serviço no estrangeiro e sejam remunerados,
total ou parcialmente, pelo Estado Português.
3 - Consideram-se equiparados a residentes para efeitos de
atribuição da prestação de subsídio de funeral os cidadãos
estrangeiros portadores de títulos válidos de autorização de
permanência ou visto de trabalho, bem como os refugiados ou
apátridas, portadores de título de proteção temporária válidos.
4 - Consideram-se ainda equiparados a residentes para efeitos
de atribuição da prestação de abono de família a crianças e
jovens:

a) Os refugiados ou apátridas portadores de título de proteção
temporária válido;

b) Os cidadãos estrangeiros portadores de títulos válidos de
permanência, ou respetivas prorrogações, nos termos e
condições a definir em portaria conjunta dos Ministros de
Estado e da Administração Interna, da Presidência e do
Trabalho e da Solidariedade Social.

E o artigo 209.° da Lei n.° 23/2007, de 4 de iulho (texto consolidado) que estabelece o regime jurídico
de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional.

Projeto de Lei n.° 4351X11 (2.a) (BE)

Comissão de Segurança Social e Trabalho (1O.a)
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Por último cabe destacar o artigo 20.° da Constituição da República Portuguesa, mencionado no projeto de lei,

no sentido da necessidade da aplicação na plenitude do princípio de acesso ao direito e tutela jurisdicional

efetiva.
“Artigo 20.°

(Acesso ao direito e tutela jurisdicional efetiva)

1. A todos é assegurado o acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e

interesses legalmente protegidos, não podendo a justiça ser denegada por insuficiência de

meios económicos.

2. Todos têm direito, nos termos da lei, à informação e consulta jurídicas, ao patrocínio

judiciário e a fazer-se acompanhar por advogado perante qualquer autoridade.

3. A lei define e assegura a adequada proteção do segredo de justiça.”

Segundo os Professores Gomes Canotilho e Vital Moreira o direito de acesso ao direito e à tutela jurisdicional

efetiva (n.° 1 e epígrafe) é, ele mesmo, um direito fundamental constituindo uma garantia imprescindível da

proteção de direitos fundamentais sendo, por isso, inerente à ideia de Estado de direito1.

A concretização deste direito encontra-se materializada em legislação ordinária, Lei n.° 34/2004, de 29 de

suprarreferida.

1 In: CANOTILHO, J.J. Gomes e MOREIRA, Vital - Constituição da República Portuguesa Anotada - Volume 1. Coimbra

Editora, 2007, pág. 408.

Projeto de Lei n.° 435lXII (2.a) (BE)

Comissão de Segurança Social e Trabalho (10.9

Artigo 209.°

Regime aplicável
Artigo 209.°

1 - As taxas a cobrar pela concessão de vistos pelos 1 -
postos consulares são as que constam da tabela de

emolumentos consulares.

2 - As taxas e demais encargos a cobrar pelos

procedimentos administrativos previstos na presente lei

são fixados por portaria do membro do Governo

responsável pela área da administração interna.

[. .

2 - As taxas devidas pela atribuição e renovação de

vistos e autorizações de residência são equiparadas às

praticadas aos cidadãos nacionais pela aquisição e

renovação dos cartões de cidadão.

3-[...].

(...) 4-[...].”
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BARRET, Alan; MAITRE, Bertrand - lmmigrant welfare receipt across Europe [Em linha]. Bonn: IZA, 2011.
(IZA Discussion Paper N.° 5515). [Consult. 21 ago. 2013]. Disponível em: WWW:
<URL:http://ftp. iza.orq/dp55 15. pdf>

Resumo: A questão do acesso aos apoios sociais, por parte dos imigrantes, é altamente controversa em todaa Europa. Neste artigo os autores pretendem avaliar até que ponto os imigrantes recebem apoios sociais,comparativamente com os nacionais dos Estados-Membros da União Europeia. Para esse efeito, basearam-se
no Estudo da União Europeia “European Union Survey on Income and Living Conditions” de 2007. Assim,puderam avaliar de que forma os apoios sociais concedidos aos imigrantes diferem de acordo com os países ecom os tipos de pagamento. De facto, encontraram muito poucas evidências de que os imigrantes recebem
esses apoios sociais, registando-se taxas mais altas de pobreza entre os imigrantes. Estes dados, quandocombinados com os resultados dos apoios sociais recebidos, levantam a questão da eficácia dos sistemas desegurança social para proteger os imigrantes da pobreza, em toda a Europa.

HUBER, Peter; OBERDABERNIG, Dons A. - Does migration threaten the sustainability of Europeanwelfare states? [Em linha]. Vienna: VVWWforEurope, 2013. 135 p. (Working Paper: 21). [Consult. 23 ago.2013]. Disponível em: VNVW:<URL:http://www.foreurope.eu/fileadmin/documents/pdf/Workingpapers/WVWJforEurope WPS noO2 1 MS1 6. p
df>

Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar duas questões relativamente ao impacto dos imigrantes nasustentabilidade financeira do Estado Social. Em primeiro lugar, investigar se os imigrantes de facto recebemmais apoios sociais e pagam as contribuições líquidas mais baixas para o Estado Social, relativamente aosagregados familiares naturais dos Estados-Membros da União Europeia. Em segundo lugar, tentar aferir quaisos fatores determinantes para as diferenças encontradas.

RAZIN, Assaf; SADKA, Efraim; SUWANKIRI, Benjarong, - Migration and the welfare state [Em linha]:political-economy policy formation. [S.l.: s.n.], 2010. 169 p. [Consult. 21 ago. 2013). Disponível em: WVVW:<URL: http:I/www.tau.ac. iI/—razin/rss%2omitpress%2obook%2Ojuly%20201 Olrss migration welfare juIy2O 201
ÇLpit>

Resumo: Segundo os autores, o debate público sobre imigração tem vindo a focar-se, cada vez mais, noEstado Social com o receio de que os apoios concedidos aos imigrantes constituam um fardo, em termos depagamento de impostos, para as famílias nacionais dos Estados-Membros da União Europeia. Existe umapreocupação crescente de que a generosidade do Estado Social funcione como um atrativo social para osimigrantes menos qualificados. O foco principal desta obra é, precisamente, tentar perceber de que forma seresolvem as divergências relativamente aos benefícios sociais auferidos pelos imigrantes, num contextopolítico-económico, sendo de notar que existe uma variação substancial de país para país, no que se refere aatitudes individuais em relação à imigração.
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TAVARES, Maria Augusta - Imigração e imigrantes em Portugal: o Estado de todos existe para cada um? In:

Quem paga o Estado Social em Portugal? Lisboa: Bertrand, 2012. ISBN 978-972-25-2513-8. p. 139-151.

Cota: 28.36 - 320/2012

Resumo: Segundo a autora a integração do imigrante “implica ser reconhecido como ser produtivo, que

contribui para o desenvolvimento económico e também como ser social, cuja cultura não põe em risco o país

de destino simplesmente por ser diferente. (...) Contudo os imigrantes são responsabilizados, entre muitos

males sociais, pelo aumento do desemprego (...), essa população é acusada de estar a exigir subsídios que,

supostamente, implicam encargos para o orçamento público”. Contrariamente a esta corrente a autora defende

que, em Portugal, os imigrantes não estão a depauperar a segurança social mas, pelo contrário, estão a dar-

lhe consistência e a contribuir para a sua sustentabilidade.

A autora apresenta dados relativos às relações sociais da população imigrante com o país de destino

(Portugal), incorporação laboral e sua relação com o Estado, designadamente contribuições e despesas dos

imigrantes para a segurança social.

• Enquadramento internacional

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: França e Itália.

FRANÇA

Em França, de acordo com a informação contida no Portal oficial Vie Publique da Direção de informação legal

e administrativa, é considerado estrangeiro qualquer pessoa que não seja titular da nacionalidade francesa.

Os estrangeiros, cuja permanência em território francês esteja regularizada, gozam dos mesmos direitos

atribuidos aos cidadãos nacionais, à exceção dos direitos políticos, ou seja, dos direitos estritamente

conectados com a cidadania, designadamente o direito de voto e de ser elegível. Contudo, aos cidadãos

provenientes da União Europeia, residentes em França, são reconhecidos estes direitos políticos.

Também se refere que os estrangeiros, com ressalva dos cidadãos da União Europeia, não podem ser

funcionários públicos.

Os estrangeiros que preencham as normas de entrada e permanência em território francês, sejam portadores

de título de identificação de permanência válida e comprovada a residência, gozam dos mesmos direitos

concedidos aos cidadãos nacionais, beneficiando do acesso aos mesmos apoios sociais, no âmbito da

segurança e proteção social, nomeadamente de seguro de saúde, seguro por acidentes de trabalho e doenças

profissionais, subsídio de desemprego, subsídio por invalidez, velhice e morte, licença de maternidade e

paternidade, apoio ao ensino etc.

Projeto de Lei n.° 4351X11 (2.a) (BE)
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Dada a extensão das disposições que regulam os apoios sociais e o acesso aos mesmos por parte dos seus
beneficiários fazemos, apenas, a ligação aos respetivos códigos:

Code de l’entrée et du séiour des étrangers et du droit d’asile;

Code de Ia sécurité sociale;

Code de a famille et de I’aide sociale e

Code de la santé publique

O Portal oficial Vie Publique da Direção de informação legal e administrativa apresenta informação sobre a
proteção social, quais as diferentes prestações sociais existentes e como a proteção social se encontra
organizada.

ITÁLIA
Em Itália, os apoios sociais são vários. O INPS (Instituto Nacional de Previdência Social) é o maior ente
previdencial italiano. Está coberta pelo INPS a quase totalidade dos trabalhadores dependentes do sector
privado e alguns do sector público, bem como a maior parte dos trabalhadores autónomos. A actividade
principal consiste na liquidação e no pagamento das pensões que são de natureza previdencial e de natureza
assistencial.

Dentro destes apoios há que destacar o “assegno sociale”, que, de certo modo, podemos traduzir por
“subsídio social” e que consiste “numa prestação de carácter assistencial que prescinde completamente do
pagamento de descontos e é devida aos cidadãos que se encontrem em condições económicas
desfavorecidas e tenham apenas determinados rendimentos previstos pela lei. O direito à prestação é
calculado com base no rendimento pessoal para os cidadãos não casados e com base no rendimento
acumulado com aquele do cônjuge, para os cidadãos casados”.

Têm direito ao “subsídio socia(’ os cidadãos italianos, comunitários e estrangeiros extracomunitários
possuidores de “cartão de residência” ou autorização de residência CE para imigrantes de longa duração, os
quais: (...); residam efetiva e habitualmente em Itália; não possuam rendimentos, ou seja, que possuam
rendimentos de montante inferior aos limites estabelecidos na lei.

Desde 1 de janeiro de 2009, para ter direito ao “subsídio sociaf’, como requisito adicional, é necessário ter
permanecido legalmente e de modo continuado em Itália pelo menos durante 10 anos.

Os direitos fundamentais dos estrangeiros presentes no território nacional são vários, como dissemos de
início. Desde logo, o artigo 2°, n.° 1, do Decreto Legislativo n.° 286/1998, de 25 de iulho (texto único em
matéria de imigração) prevê que ao estrangeiro presente na fronteira ou em território do Estado sejam

Projeto de Lei n.° 435lXll (2.9 (BE)

Comissão de Segurança Social e Trabalho (1O.a)
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reconhecidos os direitos fundamentais da pessoa humana previstos pelas normas de direito interno, pelas

convenções internacionais em vigor e pelos princípios de direito internacional geralmente reconhecidos.

O artigo 35.° da Lei de Imigração (Testo Unico - DL 286/1998) prevê que aos cidadãos estrangeiros presentes

em território nacional (italiano), não conformes com as normas relativas ao ingresso e à permanência, sejam

assegurados, nas estruturas públicas e convencionadas, os tratamentos ambulatórios e hospitalares urgentes

ou em todo o caso essenciais, se bem que continuados, por doença e infortúnio e são-lhes também aplicados

os programas de medicina preventiva de salvaguarda da saúde individual e coletiva.

O estrangeiro não tem que exibir qualquer documento de permanência para aceder a prestações escolares

obrigatórias. Em particular, o artigo 38.° do “texto único” prevê que os menores estrangeiros presentes no

território estão sujeitos à escolaridade obrigatÓria; aos mesmos se aplicam todas as disposições vigentes em

matéria de direito à educação, de acesso aos serviços educativos, de participação na vida da comunidade

escolar.

Quanto aos direitos fundamentais ver com maior detalhe o sítio da Ministra para a Integração, na ligação

“Integração Migrantes — Viver e trabalhar em Itália”.

Assistência social — neste tema é de realçar o artigo 41.° do Decreto legislativo n.° 286/98, de 25 de julho

(“Texto único das disposições relativas à disciplina da imigração e normas sobre a condição do estrangeiro’).

Integração social - Artigo 42.° DL 286/98 (ver supra). O capitulo VIII do regulamento de aplicação (Decreto do

Presidente da República n.° 334/2004) é dedicado ao tema da integração dos estrangeiros.

Anti discriminação - Artigos 43.° e 44.° do DL 286/98 (ver supra).

Fundos nacionais - Artigo 45.° DL 286/98 (ver supra) [Fundo nacional para as politicas migratórias] e artigo

58.° do Decreto do Presidente da República n.° 334/2004.

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria

Iniciativas legislativas

Efetuada uma pesquisa à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar, verificou-se que,

neste momento, não existe qualquer iniciativa versando sobre idêntica matéria.

Projeto de Lei n.° 4351X11 (2.a) (BE)
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Petições

Efetuada uma pesquisa à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar, verificou-se que,
neste momento, não existe qualquer petição versando sobre idêntica matéria.

V. Consultas e contributos

. Consultas facultativas

Caso a Comissão assim o entenda, e em sede de eventual apreciação na especialidade, poderá ser suscitada
a audição ou solicitado o parecer escrito do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural, l.P.
(ACIDI) http://www.acidi.gov.ptl

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a suaaplicação

Em caso de aprovação, e de acordo com os dados disponíveis, não é possível quantificar os eventuais
encargos decorrentes da iniciativa em apreço.

Projeto de Lei n.° 4351X11 (2.a) (BE)

Comissão de Segurança Social e Trabalho (10.9




